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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL Nº 003-SEAD/2026 

Processo Seletivo Simplificado nº 003-SEAD/2026 

Impugnante: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Bahia - CREA­
BA 
Assunto: Impugnação ao Edital nº 003-SEAD/2026- Remuneração do cargo de 
Engenheiro de Segurança do Trabalho. 

1- RELATÓRIO 

Trata-se de impugnação apresentada pelo Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia da Bahia - CREA-BA em face do Edital nº 003-SEAD/2026, 
especificamente quanto à remuneração prevista para a função de Engenheiro 
de Segurança do Trabalho. 

Em síntese, o impugnante sustenta que o valor remuneratório estabelecido no 
edital, de RS 3.750,00 para jornada de 40 (quarenta) horas semanais, estaria em 
desacordo com o piso salarial profissional previsto na Lei Federal nº 4.950-A/l 966, 
requerendo, ao final, a revisão do edital e a adequação da remuneração do 
profissional aos parâmetros indicados na impugnação. 

É o relatório. 

li - FUNDAMENTAÇÃO 

1. Da remuneração prevista no Edital nº 003-SEAD/2026 

A impugnação não merece acolhimento. 

Inicialmente, cumpre esclarecer que a remuneração estabelecida no Edital nº 
003-SEAD/2026 não foi fixada discricionariamente pela Administração Pública, 
mas decorre diretamente de previsão contida na Lei Municipal nº 2.259, de 15 
de julho de 2026, que instituiu o Núcleo de Atendimento em Segurança e Saúde 
do Servidor - NASSS e criou cargos destinados à composição de sua estrutura. 

Com efeito, o art. 11 da referida Lei Municipal criou, no Quadro de Pessoal 
Permanente do Município, entre outros, o cargo de Engenheiro de Segurança 
do Trabalho, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais. 

lt--
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Por sua vez, o Anexo Único da Lei Municipal nº 2.259/2026 estabeleceu 
expressamente para o cargo de Engenheiro do Trabalho, com jornada de 40 
horas semanais e 01 (uma) vaga, o vencimento inicial de RS 3.750,00. 

Assim, o valor reproduzido no edital encontra expressa previsão em lei municipal, 
não se tratando de remuneração estabelecida unilateralmente pela 
Administração por meio do instrumento convocatório. 

A Administração Pública encontra-se vinculada ao princípio da legalidade, 
previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal, bem como à regra 
constitucional segundo a qual a remuneração dos servidores públicos somente 
pode ser fixada ou alterada por lei específica, nos termos do art. 37, X, da 
Constituição Federal. 

Dessa forma, não poderia o edital, por si só, estabelecer vencimento diverso 
daquele previsto na legislação municipal que estruturou o cargo. 

2. Da referência à Lei Federal nº 4.950-A/1966 na Lei Municipal nº 2.259/2026 

O impugnante fundamenta sua pretensão, principalmente, na Lei Federal nº 
4.950-A/l 966. 

De fato, a Lei Municipal nº 2.259/2026 faz referência à Lei Federal nº 4.950-A/l 966 
no art. 11, na coluna relativa à "Justificativa Legal/Conselho de Classe" do _ 
cargo de Engenheiro de Segurança do Trabalho. 

1 

Entretanto, essa referência deve ser interpretada em conjunto com a 
integralidade da legislação municipal, especialmente com o Anexo Único da 
própria Lei nº 2.259/2026, que estabeleceu de forma expressa o vencimento 
inicial do cargo em RS 3.750,00. 

Não se pode extrair da mera referência à legislação federal a conclusão de 
que o legislador municipal tenha deixado de estabelecer a remuneração do 
cargo, sobretudo porque o próprio Anexo Único, de maneira específica e 
objetiva, fixa o vencimento inicial correspondente ao cargo, à jornada e à 

quantidade de vagas. 

Portanto, não há omissão legislativa quanto à remuneração do cargo no 
âmbito municipal. 

A interpretação sistemática da Lei nº 2.259/2026 conduz à conclusão de que a 
referência à Lei Federal nº 4.950-A/l 966 não afasta o valor remuneratório 
expressamente fixado pelo legislador municipal no Anexo Único. 

3. Da impossibilidade de alteração da remuneração por ato administrativo 

É importante ressaltar que a pretensão formulada pelo impugnante implicaria, 
na prática, a substituição do vencimento expressamente estabelecido pela Lei 
Municipal nº 2.259/2026 por outro valor remuneratório. 

lr:1 
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Todavia, a Administração Pública não possui competência para alterar, por 
meio de edital, ato administrativo ou decisão administrativa, o vencimento 
fixado em lei. 

O edital deve observar a legislação que rege o cargo e não pode inovar na 
ordem jurídica para estabelecer remuneração superior ou diversa daquela 
prevista na legislação municipal. 

Assim, estando o valor de R$ 3. 750,00 expressamente previsto no Anexo Único 
da Lei Municipal nº 2.259/2026, a sua reprodução no edital constitui observância 
ao princípio da legalidade e à reserva legal em matéria remuneratória . 

4. Da alegação de aplicação obrigatória do piso profissional 

A pretensão de aplicação automática do valor indicado pelo impugnante, 
com fundamento exclusivo na Lei Federal nº 4. 950-A/ 1966, não pode ser 
acolhida nos termos propostos. 

A controvérsia relativa à incidência de pisos profissionais estabelecidos em 
legislação federal sobre servidores públicos municipais envolve aspectos 
específicos relacionados ao regime jurídico, à autonomia municipal e à reserva 
legal para fixação da remuneração dos servidores públicos. 

No presente caso, há circunstância objetiva que deve ser considerada: o 
Município de Porto Seguro possui legislação específica e posterior que criou o 
cargo e estabeleceu expressamente o respectivo vencimento inicial, no valor 
de R$ 3. 750,00. 

Desse modo, eventual alteração da remuneração prevista no edital não 
poderia decorrer simplesmente de ato administrativo da Secretaria ou da 
Comissão do Processo Seletivo, mas dependeria da existência de fundamento 
jurídico que autorize o afastamento da norma municipal vigente ou da 
superveniência de alteração legislativa ou determinação judicial competente. 

Não compete à Administração, no âmbito da resposta à presente impugnação, 
substituir a remuneração expressamente fixada pelo legislador municipal por 
valor diverso, sem fundamento legal específico que determine tal providência. 

5. Da observância da legislação municipal pelo edital 

O Edital nº 003-SEAD/2026, ao estabelecer a remuneração de R$ 3.750,00 para 
jornada de 40 horas semanais, limitou-se a observar o valor estabelecido no 
Anexo Único da Lei Municipal nº 2.259/2026. 

Consequentemente, não se identifica, quanto ao aspecto remuneratório 
especificamente impugnado, desconformidade entre o edital e a legislação 
municipal que rege a criação e estruturação do NASSS. 

A Administração, portanto, não dispõe de fundamento jurídico para proceder 
à alteração pretendida pelo impugnante apenas com base na impugnação 
apresentada . 
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' . 

Ili - CONCLUSÃO 

Diante do exposto, CONHEÇO da impugnação apresentada pelo Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia da Bahia - CREA-BA, por ser tempestivo, 
e, no mérito, INDEFIRO-A mantendo-se, quanto à remuneração do cargo de 
Engenheiro de Segurança do Trabalho, o valor estabelecido no Edital nº 003-
SEAD /2026. 

A manutenção do valor decorre do fato de que a remuneração de R$ 3. 750,00, 
para jornada de 40 ( quarenta) horas semanais, encontra-se expressamente 
prevista no Anexo Único da Lei Municipal nº 2.259/2026, não podendo ser 
alterada por ato administrativo em sentido diverso da previsão legal vigente. 

Registre-se que a presente decisão se limita à questão objeto da impugnação, 
qual seja, a remuneração prevista para o cargo de Engenheiro de Segurança 
do Trabalho, permanecendo inalteradas as demais disposições do Edital nº 003-
SEAD/2026. 

Porto Seguro/BA, 30 de setembro de 2026. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 4618-AP/2026 

"Dispõe sobre Licença-Prêmio, e dá outras 
providências". 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, fundamentado na Lei Municipal nº. 1.685/2021, que dispõe sobre a Estrutura 
Administrativa no âmbito da Prefeitura Municipal de Porto Seguro - Bahia, e 

Considerando requerimento formulado pela interessada no memorando nº 
19.034/2026, com a documentação comprobatória; 

Considerando o quanto disposto no Artigo 51, VI, da Lei Municipal nº 1461/2018 que 
institui o Estatuto do Magistério Público do Município de Porto Seguro - Bahia, c/c Decreto; 
Municipal nº 10.237/2019 que regulamenta Licença Prêmio dos Servidores Efetivos da 

Secretaria Municipal de Educação; 

Resolve: 

Art. 1º - Conceder Licença-Prêmio em favor do servidor (a) público (a) Denise Maria 
Silva de Jesus, matricula nº 3386, efetivo (a), ocupante do cargo de Inspetor de Classe Nível 
V, na Secretaria Municipal de Educação, no período de 01 de outubro de 2026 a 29 de 
Dezembro de 2026. 

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Secretaria Municipal de Administração 

Rua Manoel Cancela, nº 48 - Praça ACM - Centro, 

Porto Seguro - BAHIA - CEP: 45810-000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 4628-AP/2026 

"Oispôe da prorrogação da Licença Para 

Acompanhamento Por Motivo de Doença Familiar, e 
dá outras providências". 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 

legais, fundamentado na Lei Municipal nº. 1.685/2021, que dispõe sobre a Estrutura 

Administrativa no âmbito da Prefeitura Municipal de Porto Seguro - Bahia e, 

Considerando as informações constantes no Protocolo do Servidor 1.748/2026, 

devidamente instruído com documentação comprobatória; 

Considerando o que dispõe o art. 87, inciso Ida Lei Municipal nº 1.459/2018, que institui 

o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Município de Porto Seguro, 

Resolve: 

Art. 1 º - Conceder prorrogação da Licença Para Acompanhamento Por Motivo de 
Doença Familiar (mãe) ao (à) servidor (a) público (a) Elenice Pereira Lima, matrícula nº 
1330, efetivo (a) ocupante do cargo de Merendeira, lotado (a) na Secretaria Municipal de 

Educação, com início em 30 de setembro de 2026 e término em 29 de outubro de 2026. 

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos para o dia 30 de setembro de 2026. 

Porto Segur -BA, 01 de outubro de 2026. 

Secretaria Municipal de Administração 
Rua Manoel Cancela, nº 48- Praça ACM - Centro, 

Porto Seguro- BAHIA - CEP: 45810-000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO 

PORTARIA Nº 4648-AP/2026 

"Concede retorno da Licença Para Tratar 
de Interesses Particulares, sem 

remuneração e dá outras providencias." 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais que lhe são concedidas pela Lei Orgânica Municipal 
1.685/2021, que dispõe sobre a Estrutura Administrativa no âmbito da Prefeitura 

Municipal de Porto Seguro, 

Considerando o requerimento do servidor, através do Memorando 
Eletrônico nº 21.504/2026; 

Considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 1.459/2018, que institui o 
Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Município de Porto Seguro, 

Resolve: 

Art. 1° - Conceder retorno da Licença Para Tratar de Interesses 
Particulares sem remuneração, à servidora pública municipal Joana Maria 
Gomes Silva, efetiva, matricula nº 2585, exerce as suas funções como Auxiliar 
de Serviços Gerais, na Secretaria Municipal da Educação, fixando-lhe a data de 

24 de setembro de 2026, para reassumir o exercício do cargo. 

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo-se seus efeitos para 24 de setembro de 2026. 

Porto Se ro-BA, 01 de outubro de 2026. 

Recursos Humanos - Endereço: Rua Manoel Cancela, 48 - Centro 

CEP 45.810-000 - Porto Seguro-BA- CGC 13.635.016/0001-12 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 4448-AP/2026 

"Dispõe sobre Licença Para Tratar de Interesses 

Particulares, sem remuneração e dá outras 

providências". 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são concedidas pela Lei Orgânica Municipal 1.685/2021, que dispõe sobre a 

Estrutura Administrativa no âmbito da Prefeitura Municipal de Porto Seguro, 

Considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 1.459/2018, que institui o Estatuto dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Porto Seguro; 

Resolve: 

Art. 1° - Conceder Licença Para Tratar de Interesses Particulares sem 

remuneração, ao (à) servidor (a) público (a) municipal Rafael Sarmento Filipin, efetivo (a), 

matricula nº 2843, exerce as suas funções como Enfermeiro, na Secretaria Municipal de 
Saúde, com início em 01 de outubro de 2026 e término em 01 de outubro de 2028. 

Art 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

A, 01 de outubro de 2026. 

Secretaria Municipal de Administração 

Rua Manoel Cancela, nº 48- Praça ACM - Centro, 
Porto Seguro - BAHIA - C EP: 45810-000 
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